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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicagéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérdao (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Acérdao).

Acordao 2737/2013 Plenario

Responsabilidade. Recurso de Reconsideragdo. Firma individual.

A empresa individual ndo possui personalidade diversa e separada da do seu titular, constituindo ambos uma unica pessoa
e um Unico patriménio. Ndo se pode imputar débito e aplicar multa a firma individual juntamente com seu titular, sob pena
de bis in idem. Inaplicabilidade da desconsideragdo da personalidade juridica. Reforma do acérdao para suprimir o débito e
a multa impostos a firma individual.

Acordao 2745/2013 Plenario
Licitagdo. Auditoria. Exigéncias de garantia no Regime Diferenciado de Contratagoes.

A contratagdo integrada exige resguardos proporcionais aos maiores riscos assumidos pela Administracdo em termos de
inadimplemento do objeto. No RDC, é possivel a exigéncia de garantia superior as previstas no art.56 da Lei de Licitagoes,
desde que devidamente motivada e proporcional aos riscos assumidos.

Acordao 2746/2013 Plenario
Contrato. Pedido de Reexame. Autor do projeto basico.

Na contratagdo de obras e servigos, inexiste direito subjetivo do autor de projeto basico em ser contratado diretamente pela
Administracdo para supervisionar, elaborar projeto executivo, acompanhar a execugao ou prestar consultoria técnica.

Acordao 2753/2013 Plenario
Pessoal. Incidente de Uniformizagéo de Jurisprudéncia. Dependéncia econémica.

A comprovagdo de dependéncia econdmica é condigdo essencial para o deferimento de penséo estatutéria destinada a
menor sob guarda, e desde que a penséao tenha sido instituida anteriormente a derrogacéo dessa espécie de beneficio do
Regime Proprio de Previdéncia do Servidor Publico.

Acordao 2763/2013 Plenario
Licitagdo. Representacédo. Prova de conceito.

A prova de conceito, meio para avaliagdo dos produtos ofertados, pode ser exigida do licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar, mas ndo pode ser exigida como condi¢do para habilitagéo, por inexisténcia de previsdo legal.

Acoérdao 2770/2013 Plenario

Licitacdo. Denuncia. Fase de lances no pregéo eletrénico.

E ilegal, no pregdo eletronico, clausula que exclua, da fase de lances, a participagdo dos licitantes que apresentaram
propostas superiores a 10% do menor prego até entdo ofertado, ante a auséncia de previsdao no Decreto 5.450/05.



Acordao 7040/2013 Primeira Camara

Pessoal. Aposentadoria. Vantagens de natureza trabalhista.

As vantagens e gratificacdes incompativeis com o Regime Juridico Unico, instituido pela Lei 8.112/90, néo se incorporam
aos proventos nem a remuneragao de servidor cujo emprego, regido até entao pela legislagéo trabalhista, foi transformado
em cargo publico por forga do art.243 do citado diploma legal.

Acordao 7044/2013 Primeira Camara

Pessoal. Aposentadoria. Valor minimo do beneficio.

O limite inferior para os proventos de aposentadoria proporcional concedida sob a égide da Lei 10.887/04 é o salario
minimo. Revogagéo tacita do limite expresso no art. 191 da Lei 8.112/90 pela EC 20/98.
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